


–
–



– –

se verdadeiro <quebra cabeça normativo=, conforme expressão 



–
<atributo por excelência da soberania do Estado=, segundo Nádia de 

–



, com crescente recurso a <formas mais modernas [de 

internacional= (ZAVASCKI, 2010, p. 02)

<por meio do 

necessário e regular para o deslinde do processo= (PAGLIARINI; 

regulamentação normativa determina <a exata medida e extensão do 

pedido= sob elas (POLIDO, 2018, p. 42).



–
–

–
–

por exemplo, a posição de Teori Zavascki: <Realmente, no direito brasileiro, como na 

como essas a que nos referimos agora, de prevenção e investigação criminal=. 



se uma <

=

superando o <fetichismo cartorial, típico das vias diplomáticas e 

cartas rogatórias= 

Nesse sentido, Carolina Souza: <Mais ainda, para entender a cooperação jurídica 

procedimentos em seu território, sempre visando à efetividade da medida solicitada= 



–

– (art. 14, III, <a=, e VI 

–
–



–
–

Nesse sentido a advertência de Heloisa Estellita: <

internacional= (ESTELLITA, 2014, p. 205).
se em nota: <O atributo distintivo do auxílio direto em relação às rogatórias ou 

internacional.= (POLI



sentido, a <Cartilha cooperação 
jurídica internacional em matéria penal= elaborada pelo próprio Ministério 

Central e a sua competência exclusiva para <receber, analisar, adequar, 

jurídica= com o objetivo de assegurar <o atendimento aos requisitos da lei 
do Estado requerido, bem como do tratado que fundamenta o pedido= 

medidas obtidas, garantindo <sua lisura e autenticidade, habilitando

tramitação de pedidos de cooperação jurídica internacional em matéria penal: <Art. 3º 

cumprimento;=



ser utilizada como meio válido em processo judicial= (Ministério da 

consiste em uma <ferramenta de acesso à justiça, concebida sobre 

estabelecimento de uma ordem pública <verdadeiramente internacional= ou de <caráter 
universal= a qual, em 
estrangeiras, mas teria sim como objetivo a <colaboração no plano legislativo e 

todo= (1979, p. 07). Assim, por ex

Nesse sentido a posição de Van Hoek e Luchtman: <

to demonstrating a considerable degree of  distrust in the requesting authority’s capabilities= (VAN 



válidos e eficientes de controle que preservem as garantias fundamentais= 

–
–

Nesse sentido: <Em nível prático, coordena a execução dos pedidos de cooperação. 

pedido, como a Receita Federal)= (SOUZA, 2008, p. 30



–

<[a] circunstância de estar a cooperação jurídica regulada, quase que 



devida observância=
–

–

–



<

=.

Ministério do Meio Ambiente, que em linhas gerais assim os definem: <Os Memorandos 

econômico, jurídico, cultural ou em outros= (
); <Memorando 

); <Memorando de Entendimento. Tem sido utilizado 

rmalmente entra em vigor na data da assinatura= 

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/memorandos-de-entendimento
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/memorandos-de-entendimento
http://www.mme.gov.br/web/guest/assuntos-internacionais/memorando-de-entendimento
http://www.mme.gov.br/web/guest/assuntos-internacionais/memorando-de-entendimento
https://www.mma.gov.br/comunicacao/item/871-denominacao-dos-atos-internacionais


ordenamento brasileiro, o Supremo Tribunal Federal firmou o seguinte entendimento: <E 



<partes, em caráter definitivo, a disposição do Estado em cumprir o tratado= 

00042).=
<Art. 49, CF. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;=



Nesse sentido: <O não cumprimento desses compromissos, é fácil perceber, acaba 

cooperação ativa formulado por autoridades brasileiras= (ZAVASCKI, 2010, p.  08).





–

–
–

Assim o disposto na Constituição da República de 1988: <Art. 5º Todos são iguais 

citos=



–

–
<Meta 40/2005 

Responsável: DRCI. Prazo: 31/07/2005=. Disponível em: 

http://enccla.camara.leg.br/acoes/metas-de-2005
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